
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189756 - SP (2026/0072672-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CLAUDINEI NEVES PIEDADE 
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS STEPHANI - SP100704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIMES  DO  SISTEMA  NACIONAL  DE
ARMAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ, diante da
ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem.
2. Na origem o agravante fora absolvido da imputação do crime previsto no
art. 16, § 1º, IV, da Lei n. 10.826/2003, com base no art. 386, II, do Código de
Processo Penal, em sentença posteriormente reformada pelo Tribunal, em sede
de apelação da acusação, para condená-lo. A defesa interpôs recurso especial,
com fundamento no art.  105, III,  “a” e “c”,  da Constituição da República,
alegando  nulidade  de  provas  decorrentes  de  busca  pessoal  sem  fundada
suspeita  e  pretendendo  o  restabelecimento  da  absolvição  por  insuficiência
probatória.
3.  O Tribunal  de origem negou seguimento ao recurso especial.  Interposto
agravo em recurso especial, a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não
o conheceu, por incidência da Súmula 182/STJ, ao fundamento de ausência de
impugnação  específica  dos  óbices  de  admissibilidade,  em  especial  a
divergência jurisprudencial não comprovada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante se desincumbiu de
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, notadamente o óbice relativo à divergência jurisprudencial
não comprovada, à luz da Súmula 182/STJ, do art. 1.021, § 1º, do CPC e do
art. 259, § 2º, do RISTJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça impõe à parte
recorrente o dever de infirmar, de forma específica, todos os fundamentos da
decisão  agravada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  sob  pena  de  não
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC,
do art. 259, § 2º, do RISTJ e da Súmula 182/STJ.
6. No caso concreto, o agravante, ao interpor o agravo regimental, limitou-se a
repetir  as  razões  de  mérito  do  recurso  especial,  referentes  à  nulidade  das
provas e à restauração da absolvição por insuficiência probatória, sem atacar o
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fundamento autônomo da decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, qual seja, a ausência de demonstração da divergência jurisprudencial.
7. A ausência de impugnação específica a esse fundamento autônomo mantém
hígido o óbice de admissibilidade anteriormente aplicado e atrai a incidência
da Súmula 182/STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, “a” e “c”; CPP, arts.
157, 244 e 386, II; Lei n. 10.826/2003, art. 16, § 1º, IV; CPC, art. 1.021, § 1º;
RISTJ, art. 259, § 2º; Súmula 182/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.837.319/SP,
Quinta  Turma,  j.  20.5.2025,  DJe  28.5.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.589.655/SP, Sexta  Turma,  j.  18.3.2025,  DJe  28.3.2025;  STJ,  AgRg  no
AREsp n. 2.804.461/SC, Quinta Turma, j. 6.5.2025, DJe 14.5.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a  11/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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fundamento autônomo da decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, qual seja, a ausência de demonstração da divergência jurisprudencial.
7. A ausência de impugnação específica a esse fundamento autônomo mantém
hígido o óbice de admissibilidade anteriormente aplicado e atrai a incidência
da Súmula 182/STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, “a” e “c”; CPP, arts.
157, 244 e 386, II; Lei n. 10.826/2003, art. 16, § 1º, IV; CPC, art. 1.021, § 1º;
RISTJ, art. 259, § 2º; Súmula 182/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.837.319/SP,
Quinta  Turma,  j.  20.5.2025,  DJe  28.5.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.589.655/SP, Sexta  Turma,  j.  18.3.2025,  DJe  28.3.2025;  STJ,  AgRg  no
AREsp n. 2.804.461/SC, Quinta Turma, j. 6.5.2025, DJe 14.5.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDINEI NEVES PIEDADE

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  com

fundamento  na  incidência  da  Súmula  182/STJ, diante  da  ausência  de  impugnação

específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de

origem (fls. 465-466).

Em suas razões recursais (fls.  470-478), sustenta o agravante que a questão

posta em análise no recurso especial não demanda o reexame de fatos ou provas, mas sim

a  revaloração  jurídica  de  um  quadro  fático  incontroverso  e  já  delineado  no  acórdão

recorrido, não se discutindo se a abordagem ocorreu ou se os policiais se basearam na

alegação de volume na cintura e no fato de o agravante ser conhecido nos meios policiais,

já  que  esses  fatos  são  incontroversos,  mas  sim  se  tais  circunstâncias,  juridicamente,

configuram a fundada suspeita, passando a reiterar os fundamentos do apelo especial.

Ao final,  postula a reconsideração da decisão agravada, subsidiariamente,  o

julgamento do recurso pelo Colegiado, para que seja analisado e provido o mérito do

recurso  especial,  a  fim  de  reconhecer  a  violação  aos  arts.  157  e  244  do  CPP  e  a

divergência  jurisprudencial,  cassando o acórdão recorrido e  restabelecendo a  sentença

absolutória.

Em  parecer  apresentado  nesta  instância,  o  Ministério  Público  Federal

manifestou-se pelo não conhecimento do agravo ou, se conhecido, pelo desprovimento do

recurso especial (fls. 492-501).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não comporta conhecimento.
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Conforme se extrai dos autos, em primeira instância o agravante foi absolvido

da acusação de ter praticado o crime previsto no artigo 16, § 1º,  inciso IV, da Lei n.

10.826/03, com fulcro no art. 386, II, do Código de Processo Penal (fls. 247-256).

A acusação interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de origem deu

provimento para condenar o agravante à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão e a 11 dias-

multa, calculados cada qual em um trigésimo do maior salário-mínimo vigente ao tempo

do cometimento do crime, com correção monetária desde aquela data, por infração ao

artigo 16, §1º, inciso IV, da Lei n. 10.826/03 (fls. 375-381). 

A defesa interpôs recurso especial, com fulcro no art. 105, inc. III, alíneas "a" e

"c" da Constituição da República, sustentando violação aos arts. 244, 157, caput e §1º, e

386, inciso II, todos do Código de Processo Penal, em razão do acórdão recorrido admitir

prova obtida em busca pessoal sem fundada suspeita, motivo pelo qual pleiteia a nulidade

das provas e a restauração da absolvição por insuficiência probatória, diante de relatos

policiais  baseados  em  impressões  subjetivas  e  sem  elementos  objetivos  anteriores  à

diligência.

O  recurso,  todavia,  teve  seu  seguimento  negado  na  origem (fls.  430-433).

Contra tal decisão, foi manejado agravo em recurso especial (fls. 436-451), o qual não foi

conhecido,  pela  Presidência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,  com  base  na  Súmula

182/STJ, por não ter havido impugnação específica aos óbices de admissibilidade, em

específico, à ausência de comprovação da divergência jurisprudencial (fls. 465-466).

Não obstante no presente agravo regimental a parte agravante não impugnou

especificamente tal fundamento (divergência não comprovada), limitando-se a reiterar os

argumentos  de mérito  insertos  no recurso especial,  quanto a  admitir  prova obtida em

busca pessoal sem fundada suspeita, nulidade das provas e restauração da absolvição por

insuficiência probatória.

Assim,  impende  consignar  que,  uma  vez  mais,  não  houve  impugnação

específica quanto aos fundamentos da decisão agravada, tampouco quanto aos óbices da

decisão  de  inadmissibilidade,  não  tendo o  agravante,  tampouco,  apresentado qualquer

fundamento apto a desconstituir o não conhecimento do agravo em recurso especial pela

Presidência desta Corte Superior de Justiça.

É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  a  parte

recorrente deve infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão impugnada,

demonstrando o seu desacerto, sob pena de não conhecimento do agravo regimental. A

mera reiteração das razões de mérito ou a impugnação genérica não são suficientes para

afastar os óbices aplicados.

Dessa  forma,  na  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da

decisão agravada, incide o óbice da Súmula n. 182 deste Superior Tribunal de Justiça ("É
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inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada").

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR
DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. INAPLICABILIDADE.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  INVERSÃO  DO  JULGADO.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
(....)
6.  O  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada, limitando-se a reiterar argumentos já apresentados, o que
inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula 182 do STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.837.319/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  20/5/2025,
DJEN de 28/5/2025).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados
analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada,
mesmo sentido da Súmula n. 182 do STJ.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice da Súmula n. 7 do
STJ, a alegação genérica de que não se pretende o reexame de fatos e provas
é insuficiente, ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente
o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Para superar o óbice da Súmula n. 83 do STJ, "é necessário que a parte
comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que
chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes  mediante distinguishing,  o  que não ocorreu na
hipótese" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.589.655/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de 28/3/2025).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  CONFIGURADO.  PARADIGMAS  ORIUNDOS
DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
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ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  ausência  de
indicação  precisa  dos  dispositivos  legais  federais  violados  caracteriza
deficiência de fundamentação do recurso especial, nos termos da Súmula 284
do STF.
2. O dissídio jurisprudencial pressupõe a demonstração de divergência entre
julgados de tribunais distintos,  não se admitindo a invocação de acórdãos
oriundos do mesmo Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula 13 do STJ.
3.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada enseja  o  não conhecimento  do  agravo,  consoante  o  disposto  na
Súmula 182 do STJ.
4. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg  no  AREsp  n.  2.804.461/SC, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/5/2025, DJEN de 14/5/2025).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.189.756 / SP

Número Registro: 2026/0072672-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15010619520248260318 21598262024 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDINEI NEVES PIEDADE 
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS STEPHANI - SP100704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI NEVES PIEDADE 
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS STEPHANI - SP100704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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